PARECER  Nº    1917 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 138, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a redação de dispositivos da Lei n° 7.835, de 8 de maio de 1992, a qual dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos, a fim de disciplinar sobre prazo de concessão.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu o substitutivo n° 1 (fls. 19 a 21).

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável à proposição e ao substitutivo n° 1.

Em seguida, o projeto seguiu para exame da Comissão de Serviços e Obras Públicas (atualmente denominada Comissão de Infraestrutura). Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, foi designado relator especial para opinar sobre a matéria, exarando parecer contrário ao projeto e favorável ao substitutivo n° 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam avaliados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Da análise do assunto, verificamos que a proposição tem por finalidade incluir os §§ 1° e 2 ° ao artigo 8° da mencionada Lei n° 7.835, de 1992, com o intuito de limitar o período total de prorrogação do prazo de concessão de serviço público ao estabelecido no contrato originário.

Já o substitutivo n° 1 busca modificar o parágrafo único do artigo 10 daquele mesmo instrumento legal, acrescentando-lhe 7 incisos, com o propósito de especificar condições concernentes à prorrogação da concessão referida, impondo-lhe prazos, limites, avaliações técnicas e repasse ao usuário de ganhos de produtividade da concessionária.  

Sob os preceitos que nos cabe aqui avaliar, verificamos que tanto o texto original quanto o substitutivo n° 1 pretendem disciplinar os termos para a prorrogação de concessão dos serviços públicos estaduais e, portanto, tratam de matéria normativa, sem concorrer para o aumento das despesas para a Fazenda do Estado e, assim, não vislumbramos óbices financeiros ou orçamentários que comprometam seu prosseguimento pelo processo legislativo.

Entretanto, cumpre-nos salientar que o substitutivo n° 1, ao estipular requisitos necessários à extensão de prazo nas concessões, confere maior amparo e segurança à Administração Pública para decidir se lhe é conveniente, oportuno e vantajoso que tal prorrogação seja efetuada.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 138, de 2007, na forma do substitutivo n° 1.

a)  Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 6/12/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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